
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.957 - PR (2016/0282885-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

RJ115002 
AGRAVADO  : RECUPERE - SERVICOS DE COBRANCA LTDA 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S) - SC007987 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. TAXA SELIC. TERMO A QUO. 
DEVOLUÇÃO DE DIFERENÇAS DE EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. TÍTULO EXECUTIVO QUE CONTRARIA 
PRECEDENTES REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. COISA 
JULGADA. AFERIÇÃO DO ACERTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Nas razões recursais a recorrente alega divergência interpretativa entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas do STJ REsps nºs 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, bem 
como violação aos arts. 502 e 1.036 do CPC/2015. Sustenta, em síntese, que o título 
judicial transitado em julgado aplicou os supracitados paradigmas para resolver a lide, 
de modo que devem ser respeitados os termos dos referidos julgados paradigmas que 
possibilitaram a aplicação da Taxa SELIC somente após a vigência do Código Civil 
de 2002, como índice de correção monetária e juros moratórios. Assevera que 
entender que modo contrário implica ofensa à coisa julgada, aos arts. 1.036 e 927, 
III, do CPC/2015, bem como contrariedade ao item 6.3 e 7 da ementa do REsp 
1.003/955/RS.
2. Da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o termo a quo da incidência da 
Taxa SELIC como índice de correção monetária e juros de mora não foi decidida 
com base em interpretação equivocada dos acórdãos paradigmas do STJ sobre o 
tema (REsps nºs 1.003.955/RS e 1.028.592/RS). Antes, o julgado deu enfoque 
específico na existência de conclusão taxativa e peremptória no título judicial 
transitado em julgado em sentido diverso daquele decidido nos recursos 
representativos da controvérsia que, em razão da estabilização da coisa julgada, não 
poderia ser alterada em sede de liquidação de sentença.
3. Tendo em vista que o acórdão recorrido resolveu a questão com base 
exclusivamente no quanto decidido no título judicial transitado em julgado, não é 
possível a esta Corte aferir o acerto do acórdão recorrido no ponto, uma vez que 
somente seria possível fazê-lo através do revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos, providência inviável nesta instância em razão do óbice da Súmula nº 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 23 de maio de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.957 - PR (2016/0282885-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - 

RJ115002 
AGRAVADO  : RECUPERE - SERVICOS DE COBRANCA LTDA 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S) - SC007987 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA contra 

decisão de minha lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. TAXA SELIC. TERMO A QUO. 
DEVOLUÇÃO DE DIFERENÇAS DE EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE 
ENERGIA ELÉTRICA. TÍTULO EXECUTIVO QUE CONTRARIA 
PRECEDENTES REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. COISA 
JULGADA. AFERIÇÃO DO ACERTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL DA ELETROBRÁS.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando a não incidência da Súmula 

nº 7 do STJ e nem violação à coisa julgada na hipótese dos autos, uma vez que o título judicial 

exeqüendo foi embasado no recurso especial representativo da controvérsia, e que esta Corte 

tem afastada a incidência da referida súmula em casos que tais, como exemplo, nos autos do 

AgInt no AgRg no REsp nº 1.574.554/PR; AgInt no AREsp nº 869.125/PR. 

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja aplicado o entendimento do 

STJ adotado no REsp nº 1.003.955/RS, representativo da controvérsia.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.634.957 - PR (2016/0282885-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. TAXA SELIC. TERMO A QUO. 
DEVOLUÇÃO DE DIFERENÇAS DE EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO 
SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. TÍTULO EXECUTIVO QUE CONTRARIA 
PRECEDENTES REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA. COISA 
JULGADA. AFERIÇÃO DO ACERTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. Nas razões recursais a recorrente alega divergência interpretativa entre o acórdão 
recorrido e os paradigmas do STJ REsps nºs 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, bem 
como violação aos arts. 502 e 1.036 do CPC/2015. Sustenta, em síntese, que o título 
judicial transitado em julgado aplicou os supracitados paradigmas para resolver a lide, 
de modo que devem ser respeitados os termos dos referidos julgados paradigmas que 
possibilitaram a aplicação da Taxa SELIC somente após a vigência do Código Civil 
de 2002, como índice de correção monetária e juros moratórios. Assevera que 
entender que modo contrário implica ofensa à coisa julgada, aos arts. 1.036 e 927, 
III, do CPC/2015, bem como contrariedade ao item 6.3 e 7 da ementa do REsp 
1.003/955/RS.
2. Da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o termo a quo da incidência da 
Taxa SELIC como índice de correção monetária e juros de mora não foi decidida 
com base em interpretação equivocada dos acórdãos paradigmas do STJ sobre o 
tema (REsps nºs 1.003.955/RS e 1.028.592/RS). Antes, o julgado deu enfoque 
específico na existência de conclusão taxativa e peremptória no título judicial 
transitado em julgado em sentido diverso daquele decidido nos recursos 
representativos da controvérsia que, em razão da estabilização da coisa julgada, não 
poderia ser alterada em sede de liquidação de sentença.
3. Tendo em vista que o acórdão recorrido resolveu a questão com base 
exclusivamente no quanto decidido no título judicial transitado em julgado, não é 
possível a esta Corte aferir o acerto do acórdão recorrido no ponto, uma vez que 
somente seria possível fazê-lo através do revolvimento do contexto fático-probatório 
dos autos, providência inviável nesta instância em razão do óbice da Súmula nº 7 do 
STJ.
4. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 

Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos 

a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Documento: 1607182 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/05/2017 Página  4 de 4



 
 

 

A irresignação não merece acolhida.

Nas razões recursais a recorrente alega divergência interpretativa entre o acórdão 

recorrido e os paradigmas do STJ REsps nºs 1.003.955/RS e 1.028.592/RS, bem como violação 

aos arts. 502 e 1.036 do CPC/2015. Sustenta, em síntese, que o título judicial transitado em 

julgado aplicou os supracitados paradigmas para resolver a lide, de modo que devem ser 

respeitados os termos dos referidos julgados paradigmas que possibilitaram a aplicação da Taxa 

SELIC somente após a vigência do Código Civil de 2002, como índice de correção monetária e 

juros moratórios. Assevera que entender que modo contrário implica ofensa à coisa julgada, aos 

arts. 1.036 e 927, III, do CPC/2015, bem como contrariedade ao item 6.3 e 7 da ementa do REsp 

1.003/955/RS.

No ponto, o acórdão recorrido afirmou o seguinte (fls. 2.468 e-STJ):
Assim, considerando que este Regional, ao proferir novo julgamento, 

deu provimento apenas à apelação do Agravante no qual se discutia os 

honorários advocatícios, prevaleceram os índices de correção 

monetária determinados pela sentença de Primeira Instância, que 

estabeleceu a incidência da Taxa SELIC a partir de janeiro/1996.

Malgrado a decisão proferida na ação ordinária nº 

2007.70.00.011436-1/PR que originou o presente Cumprimento de 

Sentença tenha destoado da orientação fixada pelo E. STJ, o título 

executivo é claro ao determinar a aplicação da Taxa SELIC como 

índice de correção monetária a partir de 01.01.1996, devendo a 

mesma ser aplicada na quantificação do valor da condenação, sob 

pena de ofensa à coisa julgada. Verifica-se, portanto, que a decisão 
agravada, ao concluir que o título executivo determinou a aplicação da 
taxa SELIC a título de juros de mora, incorreu em erro, desrespeitando o 
julgado, razão pela qual a mesma deve ser reformada.

Destarte, é procedente o pedido da parte agravante, isso para que 
seja reformada a decisão agravada e reconhecido ser a Taxa SELIC 
concedida pelo título executivo como índice de correção monetária, 
devendo o cálculo elaborado pela Contadoria Judicial no Evento 135 do 
processo nº 5021110-16.2013.4.04.7000/PR ser refeito, em respeito à 
coisa julgada.

Da análise do acórdão recorrido, verifica-se que o termo a quo da incidência da Taxa 

SELIC como índice de correção monetária e juros de mora não foi decidida com base em 

interpretação equivocada dos acórdãos paradigmas do STJ sobre o tema (REsps nºs 

1.003.955/RS e 1.028.592/RS). Antes, o julgado deu enfoque específico na existência de 

conclusão taxativa e peremptória no título judicial transitado em julgado em sentido diverso 

daquele decidido nos recursos representativos da controvérsia que, em razão da estabilização da 
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coisa julgada, não poderia ser alterada em sede de liquidação de sentença.

Tendo em vista que o acórdão recorrido resolveu a questão com base exclusivamente 

no quanto decidido no título judicial transitado em julgado, não é possível a esta Corte aferir o 

acerto do acórdão recorrido no ponto, uma vez que somente seria possível fazê-lo através do 

revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, providência inviável nesta instância em 

razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de provas 

não enseja recurso especial".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AFERIÇÃO DE VIOLAÇÃO À COISA 
JULGADA NA HIPÓTESE. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
1. Ausência de ofensa ao art. 535 do CPC, eis que o Tribunal de origem se 
manifestou de forma clara e fundamentada sobre a matéria posta em debate na 
medida necessária para o deslinde da controvérsia. De comum sabença, cabe ao 
magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, 
utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da 
legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 107.884/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 16/05/2013), não estando obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte quando já encontrou 
fundamento suficiente para decidir a controvérsia (c.f. EDcl no AgRg no AREsp 
195.246/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 04/02/2014).
2. O Tribunal de origem analisou a questão da coisa julgada na hipótese à luz dos 
documentos acostados aos autos, e concluiu, certo ou errado, que estava correto 
o procedimento do Fisco em negar deferimento ao pedido de homologação de 
compensação relativa a débitos estranhos ao decidido no mandado de segurança.

3. A análise dos termos em que restou decidida a lide exeqüenda, para fins 

de aferição de violação à coisa julgada na hipótese, demandaria o 

revolvimento do título executivo judicial e do processo administrativo que 

indeferiu as compensações, portanto, análise do contexto fático-probatório 

dos autos, providência inviável em sede de recurso especial pelo óbice da 
Súmula nº 7 do STJ, in verbis: "A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial".
4. Agravo regimental não provido.  (AgRg no REsp 1.521.480/PE, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/05/2015) (grifei)  

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0282885-5 REsp 1.634.957 / PR

Números Origem:  200770000114361  450079948320164040000  50127954220164040000  
50206806420134047000  PR-200770000114361  PR-50206806420134047000  
TRF4-50079948320164040000

PAUTA: 23/05/2017 JULGADO: 23/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RECUPERE - SERVICOS DE COBRANCA LTDA 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S) - SC007987 
AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ115002 
AGRAVADO  : RECUPERE - SERVICOS DE COBRANCA LTDA 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S) - SC007987 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELETRICAS BRASILEIRAS SA 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA DA SILVA E OUTRO(S) - RJ115002 
AGRAVADO  : RECUPERE - SERVICOS DE COBRANCA LTDA 
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S) - SC007987 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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